PARECER Nº 572, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 786, DE 2016
De autoria do Senhor Procurador-Geral de Justiça, o presente projeto cria cargos de Analista de Promotoria I (Assistente Jurídico) no quadro de pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo. 
Aprovada a emenda da Comissão de Finanças, Orçamento de Planejamento, o projeto deve ter a seguinte redação final:
Cria cargos de Analista de Promotoria I (Assistente Jurídico) no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá outras providências.
Artigo 1º – Ficam criados no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo, instituído pelo artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 1.118, de 1º de junho de 2010, 546 (quinhentos e quarenta e seis) cargos de Analista de Promotoria I (Assistente Jurídico), classificados no Anexo I, Carreira I.
Parágrafo único – Caberá ao Procurador-Geral de Justiça, por ato específico, a atribuição da lotação dos cargos previstos neste artigo.
Artigo 2º – As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário, nos termos da legislação em vigor.
Artigo 3º – Esta lei e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação.
DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único – Os cargos criados por esta lei serão providos de forma escalonada, devendo-se observar, nos anos de 2017 e 2018, os seguintes limites máximos:
I – em 2017, até 273 (duzentos e setenta e três) cargos;
II – em 2018, até 273 (duzentos e setenta e três) cargos.
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 786, de 2016.
a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em  5/7/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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